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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : D C F V
ADVOGADO : JOÃO MANOEL ARMÔA JUNIOR - SP167542
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do agravo em recurso especial por ofensa ao princípio da dialeticidade.
2. O agravante alega que o agravo em recurso especial impugnou especificamente os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, incluindo a Súmula n. 283 do STF.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou 
adequadamente todos os fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo 
princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir
5. O agravo em recurso especial não demonstrou especificamente que o recurso especial 
contestou cada uma das razões de decidir suficientes para a manutenção do acórdão 
recorrido.
6. A mera alegação genérica de fundamentação adequada não é suficiente para refutar a 
aplicação da Súmula n. 283 do STF.
7. A decisão agravada foi correta ao não conhecer do agravo em recurso especial por 
ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme art. 932, III, do CPC, art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ e Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O recurso especial deve impugnar especificamente todos os 
fundamentos suficientes da decisão recorrida para ser admitido. 2. A mera alegação 
genérica de fundamentação adequada não satisfaz o princípio da dialeticidade."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.156.061/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, j. 16.08.2022.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, 28 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do agravo em recurso especial por ofensa ao princípio da dialeticidade.

2. O agravante alega que o agravo em recurso especial impugnou especificamente os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, incluindo a Súmula n. 283 do STF.

3. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou 
adequadamente todos os fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo 
princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir

5. O agravo em recurso especial não demonstrou especificamente que o recurso especial 
contestou cada uma das razões de decidir suficientes para a manutenção do acórdão 
recorrido.

6. A mera alegação genérica de fundamentação adequada não é suficiente para refutar a 
aplicação da Súmula n. 283 do STF.
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7. A decisão agravada foi correta ao não conhecer do agravo em recurso especial por 
ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme art. 932, III, do CPC, art. 253, parágrafo 
único, I, do RISTJ e Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O recurso especial deve impugnar especificamente todos os 
fundamentos suficientes da decisão recorrida para ser admitido. 2. A mera alegação 
genérica de fundamentação adequada não satisfaz o princípio da dialeticidade."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.156.061/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, j. 16.08.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D C F V contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 

especial por ofensa ao princípio da dialeticidade. 

O agravante sustenta que o agravo em recurso especial impugnou 

especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, tratando inclusive do 

óbice da Súmula n. 283, STF (fls 1420-1461).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental 

(fls. 1482-1484). 

É o relatório.

VOTO

Conquanto o agravo regimental afirme que o agravo em recurso especial 

impugnou adequadamente a aplicação da Súmula n. 283, STF, verifico que este recurso 

apenas asseverou que o "recorrente fundamentou adequada e corretamente seu recurso 

especial, preenchendo, portanto os requisitos de cabimento e admissibilidade para seu 
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processamento" (fl. 1369). 

Considerando que a Súmula n. 283, STF estipula ser "inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos êles", cabe ao recorrente demonstrar 

especificamente que o recurso especial contestou cada uma das razões de decidir 

suficientes para a manutenção do acórdão recorrido. 

O agravo em recurso especial não se desincumbiu desse ônus. A mera 

alegação genérica de que o recurso apresentou fundamentação adequada não se presta 

para tanto. 

Não refutada adequadamente a aplicação da Súmula n. 283, STF, entendo 
correta a decisão agravada, que não conheceu do agravo em recurso especial por ofensa 
ao princípio da dialeticidade, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula n. 182, STJ. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp n. 2.156.061/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
Tjdft), Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 26/8/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto.   
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0361830-9 AREsp 2.479.678 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033630720168260625  000336307201682606252  
000336307201682606259562016  33630720168260625  336307201682606252  
336307201682606259562016  9562016

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D C F V 
ADVOGADO : JOÃO MANOEL ARMÔA JUNIOR  - SP167542
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D C F V 
ADVOGADO : JOÃO MANOEL ARMÔA JUNIOR  - SP167542
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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